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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ESTUPRO E AMEAÇA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO. FORAGIDO 
POR LONGO PERÍODO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva de réu condenado pelo crime de estupro de 
vulnerável e ameaça contra a própria filha. O paciente foi 
sentenciado a 20 anos de reclusão e permaneceu foragido por 
longo período. A defesa pleiteia a concessão do direito de 
recorrer em liberdade, sob alegação de ausência de 
fundamentação adequada para a prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
manutenção da prisão preventiva, após a sentença 
condenatória, está devidamente fundamentada nas 
circunstâncias concretas do caso, incluindo a gravidade das 
condutas, a periculosidade do réu e a impossibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado, desde que não assuma caráter de 
antecipação da pena e seja justificada por elementos concretos. 
No caso, a sentença condenatória manteve a prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta dos delitos de estupro e 
ameaça contra a filha, demonstrando a periculosidade do réu.
4. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela gravidade 
dos crimes cometidos, a periculosidade evidenciada pelo longo 
período em que o réu esteve foragido e as ameaças proferidas 
contra a vítima, evidenciando risco à ordem pública.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 
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fato de o acusado ter permanecido preso durante a instrução e 
ter sido condenado a pena elevada justifica a manutenção da 
prisão preventiva, especialmente quando persistem os motivos 
que ensejaram a sua decretação.
6. Primariedade, bons antecedentes e endereço fixo não afastam 
a necessidade da prisão preventiva quando esta é necessária 
para garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ESTUPRO E AMEAÇA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO. FORAGIDO 
POR LONGO PERÍODO. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva de réu condenado pelo crime de estupro de 
vulnerável e ameaça contra a própria filha. O paciente foi 
sentenciado a 20 anos de reclusão e permaneceu foragido por 
longo período. A defesa pleiteia a concessão do direito de 
recorrer em liberdade, sob alegação de ausência de 
fundamentação adequada para a prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
manutenção da prisão preventiva, após a sentença 
condenatória, está devidamente fundamentada nas 
circunstâncias concretas do caso, incluindo a gravidade das 
condutas, a periculosidade do réu e a impossibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado, desde que não assuma caráter de 
antecipação da pena e seja justificada por elementos concretos. 
No caso, a sentença condenatória manteve a prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta dos delitos de estupro e 
ameaça contra a filha, demonstrando a periculosidade do réu.
4. A manutenção da prisão cautelar é justificada pela gravidade 
dos crimes cometidos, a periculosidade evidenciada pelo longo 
período em que o réu esteve foragido e as ameaças proferidas 
contra a vítima, evidenciando risco à ordem pública.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 
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fato de o acusado ter permanecido preso durante a instrução e 
ter sido condenado a pena elevada justifica a manutenção da 
prisão preventiva, especialmente quando persistem os motivos 
que ensejaram a sua decretação.
6. Primariedade, bons antecedentes e endereço fixo não afastam 
a necessidade da prisão preventiva quando esta é necessária 
para garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo desprovimento do 
recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 233-235):

 

No caso, despicienda nova incursão nos componentes do fumus 
comissi delicti, haja vista possuir o STJ o entendimento de que, 
diferentemente da que ocorre na fase investigatória ou durante a 
instrução processual, a decretação de prisão cautelar em sentença é 
baseada em um juízo maior de certeza por parte do magistrado, após 
a análise de todas as provas (AgRg no HC n. 658.317/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, D 
Je de 30/6/2021).

Noutro lado, no que importa ao periculum libertatis, verifica-se que o 
juiz sentenciante motivou de forma satisfatória a manutenção da 
reprimenda cautelar, pois presentes os pressupostos dos artigos 
312 e 313 do CPP, bem como porque o acusado manteve-se por 
longo período em local incerto e não sabido. Ademais, registrou a 
gravidade concreta das condutas (estupro e ameaça) cometidas 
contra a própria filha do paciente, o que evidencia a sua 
periculosidade.

E, de fato, tal precaução se legitima por ainda se fazerem presentes os 
motivos que originalmente ensejaram - e acarretaram a manutenção - 
da custódia provisória, em específico a periculosidade do paciente. 
Conforme dito no parecer da Procuradoria de Justiça, “diversamente 
do alegado pelo Impetrante, o paciente violentou psicológica e 
sexualmente a filha, restringiu suas relações familiares e suprimiu suas 
relações sociais, tudo a demonstrar que, pelo menos quanto a ela, é 
pessoa perigosa”.

Dessa forma, tendo o réu permanecido preso preventivamente 
durante a instrução e sendo, por fim, condenado a uma pena 
privativa de liberdade com imposição do regime inicial fechado, é 
razoável que a prisão cautelar seja mantida - em especial quando, 
repita-se: não vislumbrada alteração de qualquer circunstância 
fático-processual sopesada no momento da decretação da prisão.

Nesse sentido, confira-se precedente do STJ:

(...) 

Por fim, ressalta-se vigorar na jurisprudência desta Corte o 
entendimento de que eventuais elementos favoráveis, como 
primariedade e endereço fixos, além de bons antecedentes, não são 
suficientes ao afastamento da prisão cautelar, quando necessária à 
garantia da ordem pública.

Destarte, não há ilegalidade no ato que manteve a prisão preventiva 
do paciente e não lhe concedeu o direito de recorrer em liberdade.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, por vislumbrar a necessidade de permanecer o 
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paciente acautelado, DENEGO A ORDEM.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Ademais, o paciente foi condenado a pena de 20 vinte anos de reclusão 
e 1 (um) mês e cinco dias de detenção, pela prática do crime previstos no art. 213, 
caput e § 1º, c/c o artigo 226, II, do Código Penal, por diversas vezes, em 
continuidade delitiva, em concurso material com o delito previsto no artigo 147, caput, 
do CP, em contexto de violência doméstica, consoante artigos 5º e 7º, da Lei 
11.340/2006, tem permanecido foragido e após ser capturado, respondeu o processo 
preso.

Desse modo a decisão das instâncias de origem não destoam do 
entendimento da Quinta Turma desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE 
NEGADO. PENA ALTA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
processo, com aplicação de pena privativa altíssima, de 48 anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, reprimenda inclusive 
mantida pelo Tribunal de Justiça em recurso de apelação, 
persistindo os motivos ensejadores da prisão preventiva, não se 
vislumbra legalidade na negativa do direito de recorrer em 
liberdade.

2. Caso em que, na sentença condenatória, reportou-se o Juiz aos 
fundamentos do decreto preventivo para a manutenção da segregação 
cautelar do acusado, que se valeu da autoridade e do prestígio de sua 
posição religiosa (enquanto padre) para abusar sexualmente de três 
crianças e adolescente por anos seguintes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 875.006/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0242073-5 RHC 200.500 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07041235020228070004  07211655620248070000  7041235020228070004  
7211655620248070000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G C DOS S (PRESO)
ADVOGADO : LISANDRO AYRES FURTADO  - PI005310
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224555101:494881320@ 2024/0242073-5  -  RHC 200500

Documento eletrônico VDA44460006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 18:47:48
Código de Controle do Documento: EDC3FCEB-4F2A-444D-906E-D656D84677B9


